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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO EM PERSPECTIVA, coletânea de vinte e nove capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, seis grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos do direito; estudos da violência, 
do direito penal e da justiça restaurativa; estudos em direito do trabalho; estudos em direito 
ambiental; direito e tecnologia; além de outras temáticas.

Estudos do direito traz análises sobre liberdade, direitos humanos, direito achado na 
rua e análise econômica do direito.

Em estudos da violência, do direito penal e da justiça restaurativa são verificadas 
contribuições que versam sobre violência de gênero, medidas sancionatórias, investigação 
criminal, neurociência e comportamento criminoso, violência doméstica, inquérito policial e 
justiça restaurativa.

Estudos em direito do trabalho aborda questões como exploração do trabalho, 
terceirização e compliance, mulher negra e mercado de trabalho.

Estudos em direito ambiental contempla discussões sobre impactos ambientais e 
maus-tratos a cães e gatos.

Direito e tecnologia traz conteúdos de modelos de cidade inteligente, valoração da 
culpa e acesso à justiça.

No quarto momento, outras temáticas, temos leituras sobre educação, saúde, 
seletividade tributária, contratos, proteção autoral e direito do mar.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: No século XXI muita coisa tem 
acontecido no que diz respeito às pautas de 
garantia e proteção aos direitos humanos, 
aqueles que garantem a dignidade e liberdade 
da pessoa em humana. Os diferentes tipos de 
direito se relacionam ou se confundem? Direitos 
humanos, fundamentais, pátrios, civis, positivo, 
natural entre outros fornam o grande arcabouço 
da legislação mundial, amparado pelos marcos 
legais, jurisprudências e normativos técnicos 
que regulamentam o mundo. Esse estudo se 
propõe a fazer um breve percurso histórico 
desses direitos com o objetivo de entender se de 
fato eles estão voltados à dignidade da pessoa 
humana. As considerações aqui expressas se 
derivam do âmbito dos estudos de nível mestrado 
profissional em Segurança Pública, Direitos 
Humanos e Cidadania da Universidade Estadual 
de Roraima.
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Humanos. Direitos 
Civis. Direitos Fundamentais. Cidadania.

THE RIGHT FOUND ON THE STREET: 
BRIEF COMMENTS ON DIFFERENT 

TYPES OF LAW
ABSTRACT: In the 21st century a lot has happened 
with regard to the guidelines for guaranteeing and 
protecting human rights, those that guarantee the 
dignity and freedom of the human person. Do 
the different types of rights interrelate or are they 
confused? Human, fundamental, national, civil, 
positive, natural rights, among others, form the 
great framework of world legislation, supported 
by legal frameworks, jurisprudence and technical 
regulations that regulate the world. This study 
proposes to make a brief historical journey of 
these rights in order to understand if they are in 
fact aimed at the dignity of the human person. The 
considerations expressed here derive from the 
scope of professional master degree level studies 
in Public Security, Human Rights and Citizenship 
at the Universidade Estadual de Roraima.
KEYWORDS: Human rights. Civil rights. 
Fundamental rights. Citizenship.

INTRODUÇÃO 
No século XXI muita coisa tem acontecido 

no que diz respeito às pautas de garantia e 
proteção aos direitos humanos, aqueles que 
garantem a dignidade e liberdade da pessoa em 
humana. Diversos acontecimentos do passado 
têm um influente impacto positivo nessa época 
e geração, ainda que consquistados com 
derramamento de sangue e criação de diversos 
documentos oficiais advindos das grandes 
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batalhas e guerras de proporções globais. Os avanços, entretanto, ainda são lentos.
Douzinas (2009) propõe uma crítica no que diz respeito a violações dos direitos 

humanos, sobretudo na segunda guerra mundial e também os demais conflitos, guerras, 
calamidades e genocídios das eras passadas. Para o autor “os direitos humanos têm 
apenas paradoxos a oferecer” (DOUZINAS, 2009, p. 17). De fato, o que o autor irá criticar 
é a institucionalização dos direitos humanos no âmbito dos governos e demais organismos, 
no exercício de sua apropriação e utilização nos objetivos mais convenientes a cada um. 

Nesse mesmo processo, e analisando brevemente a obra A era dos Direitos de 
Norberto Bobbio (1992), é possível perceber esse percurso histórico no desenvolvimento 
da teoria dos direitos humanos e todas as características que envolvem sua efetividade. 
De fato, os direitos humanos mereceram uma maior atenção por parte do aparato estatal 
na idade moderna a partir da revolução burguesa de 1789, especificamente a francesa. 
Uma das características fundamentais das revoluções burguesas é o fato de que essa 
classe buscava reivindicações sociais, econômicas e políticas, criticando diretamente 
o absolutismo predominante nesses períodos. Enquanto isso, a idade moderna ainda 
avançava com os diversos acontecimentos na Inglaterra, como será apontado mais adiante.

Lopes (2011) falará que entre a historicidade e a atemporalidade apresentadas por 
Bobbio existem ainda avanços a passos lentos a serem considerados. A autora apontará 
que: 

(...) sem uma fundamentação ética, fundada no respeito à dignidade de todos 
os seres humanos, não é nem será possível garantir a efetividade desses 
direitos, nem a conseqüente consolidação da democracia, tão ambicionada 
por Bobbio (LOPES, 2011, p. 18).

A autora apontará diversos questionamentos a respeito da obra do filósofo político 
e historiador italiano, como por exemplo, as principais críticas de Bobbio em relação às 
teorias clássicas inerentes à teoria dos direitos humanos, o resgate aos aspectos positivos 
do pensamento Bobbiano pelas principais correntes jusfilosóficas e também as condições 
que o autor garantirá para a efetividade da fundamentação dos direitos humanos. Bobbio 
(1992) destacará a importância da idade moderna a partir da frança, estados unidos e 
Inglaterra, fazendo menção à existência de resquícios na defesa dos direitos humanos na 
idade antiga, tanto no oriente quando ocidente. O autor reconhecerá que o melhor momento 
da garantia da efetivação dos direitos humanos foi com a superação do estado totalitário, 
advindo de um novo modelo e com a adoção de uma série de princípios que encontram 
sua origem nos iluministas e contratualistas, como Hugo Grócio (1583-1645), Thomas 
Hobbes (1588-1679), John Locke (1632-1704), Rousseau (1712-1778), John Locke (1632-
1704) e outros fundamentais na formação de teorias que operaram em favor de um estado 
evitasse a concentração excessiva de poder na mão do monarca e inauguração do estado 
constitucional. 

Assim, nos propomos a desenvolver um artigo com base em um breve aporte teórico 
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do tema dos diferentes tipos de direitos, com os direitos humanos como pano de fundo. 
Nesse sentido, utilizamos de referências biliográficas e um estudo teórico metodológico 
que aponte para a construção, definição e relacões entre os diferentes tipos de direitos. 
Esse estudo está inserido ainda no âmbito dos estudos de pós-graduação, nível mestrado 
profissional, em Segurança Pública, Direitos Humanos e Cidadania da Universidade 
Estadual de Roraima e também do grupo de pesquisas Escola Amazônica de Filosofia, 
um grupo cadastrado no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Teconológico 
(CNPq) do governo federal.

BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE OS DIREITOS HUMANOS
Voltando às questões do oriente e enxergando na idade antiga diversos elementos 

aqui interessantes, é possível perceber no estado de Israel/Palestina, Índia, Antigo Egito e 
outros parte da mesopotâmia e suméria, que alguns dispositivos legais e governamentais 
foram criados no objetivo de proteção pontual aos direitos humanos, como o código de 
Haburabi com seus direitos e deveres dos antigos babilônicos, o Talmude hebraico com 
as questões sociais, políticas e éticas rabínicas para o povo judeu, a Sharia e o Alcorão, 
importantes documentos regulamentários religiosos, políticos e sociais dos povos árabes e 
muçulmanos, entre outros. A existência de filósofos e líderes religiosos que se preocupavam 
com a dignidade da pessoa humana também é um elemento importante de destaque, como 
Confúcio, Zaratustra, Buda, Moisés, Maomé e outros.

Na Grécia antiga é possível ler a história através da ótica da democracia ateniense 
e também da república do estado romano ao respeito dos temas ligados aos direitos 
humanos.  A partir de manifestações filosóficas de Sócrates (469/470 a.C – 399 a.C), Platão 
(428 a.C - 347 a.C) e Aristóteles (484 a.C – 322 a.C) constata-se que os filósofos tinham 
uma preocupação com os direitos e dignidade a pessoa humana como parte fundamental 
de seu Zeitgeist1 filosófico. Na Roma antiga, Cícero (106 a.C – 43 a.C) tratou dessa questão 
também ao instituir o tratado das leis (52 a.C). De fato, é possível perceber que nesses 
séculos antes de Cristo houve uma certa manifestação, mesmo limitada, à proteção aos 
Direitos Humanos.

No século V então se inicia a idade média, que diz respeito ao declínio da soberania 
do império romano no ocidente. Essa época foi marcada por questões religiosas que 
implicariam em batalhas e conflitos específicos em nome da religião, sejam elas políticas com 
implicações físicas, sejam elas no campo das ideias predominantes do período. Também 
nesse período alguns filósofos se uniram à igreja católica, com fortes influências gregas. 
A teologia via seu crescimento ideológico através de Santo Agostinho (354 d.C – 430 d.C), 
São tomas de Aquino (1225-1274) e tantos outros. Esses contribuíram significativamente 
com questões relacionadas à fé, prática religiosa e moralidade. Mais adiante, no século 

1 Palavra alemã que significava pensamento que estava em voga durante algum período de tempo.
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XVI aconteceria a reforma protestante, um movimento de proporções globais liderado 
por Martinho Lutero (1483-1546) que daria uma nova roupagem ao Cristianismo, com as 
falas direcionadas à garantia do livre exercício de sua fé e prática religiosa, que incluía a 
liberdade individual de culto.

Retornando as ideias relacionadas à Inglaterra, um de seus emblemáticos 
documentos é a Carta Magna assinada pelo Rei João sem Terra ainda no século XIII, 
no ano de 1215. Influenciado pelo desejo de vencer as diversas batalhas do período, o 
rei aumentava os impostos conforme lhe bem decidia, além de não ter boas relações 
diplomáticas com a igreja católica que tinha forte influência anglicana. Nesse sentido, 
os nobres e o clero se juntaram para protestar por melhorias e garantia de direitos, e 
esse documento foi a forma de protesto encontrada. Sem saída diante da união desses 
dois membros sociais que faziam parte da sociedade inglesa, o rei assinou o que seria 
considerando um importante instrumento de avanço legislativo no ocidente. 

É certo que esse documento beneficiava apenas grupos específicos, mas alguns 
o considerariam um embrião das constituições modernas e contemporâneas como 
são conhecidas na atualidade. Ainda no período é possível destacar que os sistemas 
feudalistas e modelo de monarquia despótica e absolutista predominavam e com regra 
retirava das pessoas boa parte do uso fruto da própria dignidade humana. Nos anos e 
séculos seguintes outras contribuições importantes viriam da Inglaterra, como a Petição de 
Direto (1628) que seria algo como uma declaração de liberdades civis e também a criação 
da lei de Habeas Corpus Act (1679), instrumento que iria instituir os direitos processuais 
civis contra a soberania arbitrária do Estado. 

Outra influência dos iluministas e contratualistas se deu na declaração de direitos de 
Virgínia de 1776, em terras norte americanas. Entre as diversas considerações que esse 
documento trouxe, uma das principais dizia respeito ao direito de protestar contra o poder do 
governo, caso o achassem inadequado à realidade do povo. Esse documento é um marco 
na luta norte americana da independência, precedendo a declaração de independência dos 
Estados Unidos da América, também no ano de 1776. 

Um pouco mais adiante é possível perceber que a revolução francesa traria também 
diversos impactos em tais direitos, com a implementação da Declaração de Direitos do 
Homem e do Cidadão (1789). Tavares (2012) dirá que:

A revolução francesa derruba a monarquia e a nobreza, castas dominantes até 
então, para impor uma Constituição escrita, com a preocupação de assegurar 
amplamente seus ideais de liberté, egalité e fraternité (TAVARES, 2012, p. 34).

De fato, essa nova declaração foi desenvolvida inspirada na Declaração dos Direitos 
de Virginia (1776) e traria elementos bem parecidos no que diz respeito à proteção dos 
direitos humanos. Assim, influenciados pelo advento do iluminismo e de tais revoluções 
(entre tantas outras) e mecanismos legais criados e institucionalizados, abre-se para os 
direitos humanos uma grande oportunidade a partir do surgimento do modelo de estado 
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constitucional. 
Já no século XX, duas constituições marcariam o período inicial, a saber: a 

Constituição Mexicana de 1917 e a Constituição de Weimar de 1919. A primeira traria 
contribuições sociais significativas, como garantias para as liberdades individuais e políticas, 
trabalho assalariado garantido, entre tantas outras. A segunda trouxe garantias protetivas 
em relação a trabalho, educação e outros direitos sociais. Mais adiante, as duas grandes 
guerras mundiais e outras de grande porte, como a guerra fria, guerra do golfo, guerra 
do Vietnã, guerra de secessão e outras tantas influenciariam a criação, desenvolvimento 
e implementação de organismos internacionais com o mandato de proteção dos direitos 
humanos, como a liga das nações (1919-1946) que daria origem a criação da Organização 
das Nações Unidas, em 1945 e a importante Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
de 1948. Essa declaração surgiu de fato por uma preocupação mais efetiva no plano 
internacional com a proteção aos direitos humanos com uma ideia de que é preciso garantir 
não apenas esses direitos civis e políticos, mas também os direitos sociais, humanos, 
difusos, coletivos e outros, que garantam às pessoas o livre exercício de ser humano sem 
impedimentos no que diz respeito aos seus direitos e liberdades.

É recente o uso das terminologias direitos humanos e direitos fundamentais no 
ordenamento jurídico brasileiro, tendo seu status de ser considerado algo como apenas 
disposições político-filosóficas mudado para um status de força normativa, com sua 
validade reconhecida no texto constitucional e embasando filosófica e juridicamente a tutela 
de direitos humanos na esteira de normas constitucionais juntamente com a constituição de 
1988. Tepedido (2014) vem mencionar que é nesse documento, a constituição de 88, que 
os direitos fundamentais irão aparecer inclusive aliados a outras tantas terminologias, como 
os princípios de dignidade da pessoa humana, igualdade substancial e outras consideradas 
garantias individuais inderrogáveis. 

Assim, mesmo que não haja uma definição legal de direitos humanos e fundamentais 
no direito brasileiro, é no constitucionalismo europeu que o Brasil beberá de sua fonte, 
com os direitos humanos básicos previstos nos tratados e convenções internacionais e 
os direitos fundamentais aqueles considerados de ordem pública interna. O autor fala que 
mesmo que sejam bem similares e até mesmo sinônimos, eles podem ser considerados 
diferentes, sendo que o primeiro deve ser a prioridade, o direito da pessoa humana, antes 
da constitucionalização/positivação do indivíduo na sociedade. É nesse contexto que o 
autor falará que ainda há muito a ser feito no Brasil no que diz respeito à efetivação dos 
direitos humanos. Ele vai citar como exemplo o fato de que em zonas rurais muitos dos 
crimes ainda estão impunes, representando uma violação dos direitos humanos no campo. 

Utilizando uma linguagem técnica a partir de elementos jurídicos, Tepedino (2014) 
proporcionará uma abordagem reflexiva e crítica a respeito dos direitos humanos e direitos 
fundamentais no Brasil, no campo do direito contratual, no campo da responsabilidade civil, 
direito de propriedade e direito da família. Ele entenderá que são direitos vinculantes e que 
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o direito civil deve ser funcionalizado a interesses existenciais e sociais, se constituindo 
parte fundamental da nova ordem pública interna. Ele concluirá, por fim, que a constituição 
da república interferirá tanto nos interesses e esferas públicas e privadas, garantindo 
a proteção de direitos fundamentais. Esse de fato foi o ponto forte do autor, com muito 
embasamento jurídico. Entretanto, um dos pontos fracos é possivelmente ter deixado 
a terminologia dos direitos humanos de um modo superficial e vago, restrito a normas 
internacionais e até com o aporte do direito internacional. De fato é possível concordar com 
o autor ao falar que é preciso redobrada atenção por parte dos juristas ao tratar de temas 
tão amplos, fundamentais e garantidos.

É importante também oferecer duas análises no contexto brasileiro de assuntos que 
se relacionam com a garantia dos direitos humanos e fundamentais. No primeiro, ao analisar 
a jurisprudência a respeito do caso dos trabalhadores da fazenda Brasil verde se percebe 
que a Organização dos Estados Americanos (OEA) decretou que o Brasil deveria indenizar 
as vítimas resgatadas durante a fiscalização do Ministério Público do Trabalho entre os anos 
de 1997 e 2000. Naquela fazenda, no sul do estado do Pará, trabalhadores se encontravam 
em condição análoga à escravidão, e esse organismo internacional interveio em favor das 
vítimas. De fato, essas condições não deveriam existir, e o Estado Nacional deveria ser o 
responsável por não permitir, seja através das fiscalizações constantes, seja no aparato 
legal dos direitos da pessoa humana. No segundo caso, ao analisar a questão racial das 
cotas no Brasil, se percebe ainda uma grande disparidade entre diplomados brancos e 
negros. Segundo Brito (2018), o aumento das oportunidades em quase quatro vezes mais 
para a população negra no Brasil foi percebido nas últimas décadas. Em uma nação com 
histórico de escravidão étnica e racial, o sistema de cotas encontrou na sociedade uma 
janela de oportunidades para populações tão oprimidas pelos poderes e indivíduos. De 
fato, ainda é possível perceber, conforme mencionado no início dessas análises, que os 
avanços ainda não lentos e o caminho é longo para ser percorrido no sentido de enfim 
garantir a plena liberdade e direito de ser gente, de ser humano, de ser cidadão. 

A EFETIVIDADE DA PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS 
A discussão a respeito da influência dos direitos humanos e dos direitos fundamentais 

é ampla, inclusive no tocante ao direito privado. É certo que temas como direito da família e 
sucessões, o estado das pessoas, obrigações e contratos, propriedade e patrimônio estão 
voltados tanto para o direito privado como ao direito civil, mas em qual momento específico 
as relações particulares são diretamente afetadas pelas definições em torno dos direitos 
humanos e direitos fundamentais? Em qual momento que, mesmo tendo esse caráter 
privado, o Estado pode estabelecer uma conexão com as causas particulares? 

É nesse momento que é possível perceber a problemática envolvendo o desastre 
ambiental que a Vale causou em algumas regiões do estado de Minas Gerais. A Vale é uma 
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empresa privada que ocupa um lugar global e estratégico na área de mineração. Em 2019 
foi responsável pela tragédia ambiental em Brumadinho-MG com mais de duzentos mortos, 
diversos desaparecidos e muitas casas e famílias impactadas diretamente e negativamente 
por conta dessa situação. O fato é que em alguns momentos jurídicos, o Estado tomou 
partido e inclusive discordou de efetivações e garatias do direito fundamental em alguns 
momentos, seja o Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), Advocacia-Geral do Estado 
de Minas Gerais, a Advocacia-Geral da União (AGU), o MPF e as defensorias públicas 
da União e do Estado. É uma situação complexa que envolveu partes civis, a empresa 
privada e o Estado. Mesmo com os diversos acordos e indenizações, o dano causado pela 
empresa é irreversível, por envolver vidas humanas.

É possível, entretanto, perceber a influência dos direitos humanos no processo, 
por exemplo, ao falar sobre o valor de uma vida humana, estipulado em U$$ 2,56 milhões 
pelo engenheiro norte americano Robert Whitman. De fato, a vida humana tem um valor 
financeiro, pensando sob a égide dos direitos humanos internacionalmente reconhecidos? 
E pensando sob a ótica dos direitos humanos fundamentais, sob a ótica da constituição 
brasileira? É deveras importante perceber que esse cuidado civil de aporte financeiro às 
famílias, seja através das várias indenizações financeiras individuais ou coletivas, vai 
tratar basicamente de um suporte legal e que supra os danos morais. Ficam, entretanto, 
as mazelas a respeito da ausência dos entes queridos que se foram sob o cenário desse 
crime indescritível e de macro proporções.

Na jurisprudência de Brasil (2015) é possível perceber basicamente uma situação 
onde é possível verificar a efetividade da proteção aos direitos humanos. Logo no resumo 
da controvérsia relatada pelo ministro Ricardo Lewandowski, já é possível identificar que 
se trata de uma ação para que o judiciário obrigasse o poder executivo fazer uma reforma 
no Penitenciária Estadual na cidade de Uruguaiana, no Rio Grande do Sul. Após algumas 
instancias e decisões, o colegiado decidiu que o judiciário não pode obrigar o executivo 
a fazer porque estaria entrando em uma responsabilidade que não era dele, mas da 
administração pública. Em seguida, a decisão da segunda instancia é cancelada baseada 
no fato de que o judiciário pode sim obrigar o executivo a fazer a reforma na penitenciária 
uma vez que em tais condições não estão sendo atendidos e garantidos os princípios de 
direitos humanos, havendo claramente uma grave violação. O embasamento é que em 
dezembro de 2004 houve um acréscimo no artigo quinto, terceiro parágrafo da constituição 
federal que diz que se for aprovado algum tratado internacional específico dos direitos 
humanos da mesma maneira que uma ementa constitucional, ele terá forma com supra 
legalidade, ou seja, poder e validade semelhante à constituição federal. Sendo, por tanto, 
aceita essa fundamentação legal que é percebida nos dispositivos do voto, parte final do 
documento. 

“É lícito ao Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, 
consistente na promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais 
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em estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao postulado da 
dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos o respeito à sua 
integridade física e moral, nos termos do que preceitua o art. 5º, XLIX, da 
Constituição Federal, não sendo oponível à decisão o argumento da reserva 
do possível nem o princípio da separação dos poderes s. (BRASIL, 2015, f. 
72)”.2

Essa é de fato um indicativo de efetivação da proteção dos direitos humanos, 
quando o pano de fundo que serviu de base legal para a legitimação e efetivação do direito 
à dignidade de pagar sua pena de uma forma digna, humana e de respeito à segurança. 
Isso também se relaciona com o conteúdo da vídeo-aula pois nela é dito que o estado deve-
se pautar e orientar nos tratados e convenções internacionais de direitos humanos para se 
nortearem e se constituírem juridicamente no ordenamento local, e a completa efetivação 
desses direitos cabe novamente ao Estado.

OUTROS TIPOS DE DIREITOS
Existem basicamente uma série de direitos que dizem respeito à natureza humana e 

condição de dignidade humana. Existe uma necessidade de respeito aos direitos primários, 
essenciais e fundamentais, pois as naturezas de complementariedade dos direitos não 
dizem respeito apenas à vida, à liberdade, à segurança, solidariedade, enfim, mas também 
à economia, sociedade e outras instâncias co-relacionadas. Nesse sentido, é possível 
então visualizar uma gama de áreas para onde os direitos humanos se estenderão e se 
complementarão como o direito à alimentação, educação, saúde e moradia. Com base na 
constituição, esses direitos também poderão ser chamados de direitos fundamentais, pois 
também são garantidos sob uma égide regimentária nacional e internacional. 

Também poderão ser incluídos nessas considerações os direitos coletivos, também 
chamados de difusos: proteção ambiental, do consumidor e outros que juntos regulamentam 
juridicamente vida do indivíduo cidadão. A existência dos direitos humanos vistos em 
diversas áreas, não apenas àquelas que orbitam as questões essencialmente civis ou 
políticas, é inegável. É visto que alguns autores também falam a respeito do tema, como o 
jurista e cientista político Paulo Bonavides, o filósofo político Norberto Bobbio, o professor 
André Ramos Tavares e também o professor André de Carvalho Ramos, entre outros que 
apresentam os direitos humanos como aqueles direitos essenciais indispensáveis à vida 
digna. Em suma, esses direitos podem ser considerados como essenciais, fundamentais e 
básicos à vida e à existência humana.

Existe também uma relação entre os direitos humanos e o direito positivo. A efetividade 
do primeiro passa pelo segundo, tanto considerando as convenções internacionais quanto 
a constituição interna da nação. É preciso considerar também que aqui no ocidente a 
influência se deu com o sistema jurídico romano-germânico onde a norma primeira que 

2 Disponível em: <http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/592581.pdf> Acessado em: 24/04/2021.
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dará efetividade aos direitos humanos é a lei produzida pelo parlamento através do poder 
constituinte originário ou derivado. Essa será a manifestação normativa jurídica que 
efetivará os direitos humanos e resguardarão a dignidade das pessoas. Nesse sentido, os 
diversos tipos de direitos humanos se complementam e se transformam em um conjunto 
de orientações (a nível internacional) e efetivações (leis, a nível nacional) que garantem a 
proteção a eles e a garantia que o indivíduo terá à sua livre existência. 

A universalização dos direitos humanos pode ser pensada sob uma perspectiva 
de complementariedade do termo. Pensar nos direitos humanos implica considerar a 
proteção no plano internacional e também o ordenamento jurídico interno. Essas garantias 
internacionais oferecem influência à produção normativa no âmbito dos estados nacionais: 
a constituição. No nível nacional, os Estados são detentores de soberania estatal e não 
precisam ser curvar as diretrizes das normas do direito internacional, porém é dessa fonte 
que bebem para se orientar, se constituírem e se efetivarem. A ideia é que os estados 
nacionais e países devem nortear o seu ordenamento doméstico com as definições 
identificadas nos tratados e convenções internacionais.  

É nesse sentido que foi pensada a declaração universal dos direitos humanos, 
promulgada pela Organização das Nações Unidas em 1948. Ao pensar os direitos à vida, à 
liberdade religiosa, à constituição da família, à liberdade de pensamento e opiniões, entre 
tantas outras, a intenção foi dar um norte orientador aos diferentes estados mundiais para 
se orientarem e organizarem seus ordenamentos jurídicos locais. 

A respeito do direito natural e em análise aos direitos humanos, é importante 
primeiro um entendimento introdutório e aproximado de o que é o direito natural. De fato, 
o direito natural se apresentará em diversas vezes como uma ideia que caminha em 
direção contrária ao direito positivo, por ser mais abstrato e sem origem nos ordenamentos 
presentes ou dependentes no/do Estado. A noção dos direitos humanos virá da justiça, 
ordem, preservação da dignidade do ser humano. Por isso, as duas, os direitos naturais 
e os direitos humanos, são parecidas. Os princípios são as normas que orientarão aquele 
determinado direito. É inclusive interessante perceber que na ausência de uma constituição, 
os princípios basilares e fundamentais do direito, presentes principalmente no direito 
natural, podem e devem ser ativados e utilizados. É principiológico porque é essencial e 
norteador permeado por um forte senso de justiça, ética, cidadania, liberdade e garantias.

Os direitos humanos terão a flexibilidade de se relacionar tanto com os direitos 
naturais como os direitos positivos. Entretanto, a relação entre os direitos humanos e direito 
natural é fundamental, pois diante da necessidade de orientação normativa para serem 
constituídas as normas da nação, se faz prevalecer os princípios naturais perante a atuação 
do poder constituinte originário. Interessante também analisar que esse poder tem ampla 
liberdade na criação de uma constituição. Há, entretanto, limites. Este deve se pautar no 
direito natural na produção da constituição. Fica a pergunta: será que tudo é possível ao 
poder criador de uma constituição? A resposta é não. Justamente porque o direito natural se 
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pautará na justiça para ser garantido, e sempre fará jus à liberdade da vida e existência com 
dignidade dos seres humanos. É lá que o poder constituinte originário deverá se embasar 
para poder criar suas constituições normativas. É, entretanto, no direto positivo, que esse 
poder deverá encontrar todas suas substancias para uma efetivação eficaz. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em todas essas observações e conclusões, é possível de fato concordar com essas 

análises, já que é inegável a influencia do direito natural nas configurações originárias 
de uma constituição, prezando pela imutabilidade e universalidade, bem como o poder 
efetivador causado pela influencia do direito positivo. Os direitos humanos, por fim, são 
fundamentais, essenciais, básicos à vida e à existência, e versáteis, que caminham entre 
diversas outras abrangências do direito. 
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